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Reflexão sobre temas do nosso interesse


Queremos agradecer a V. Exa. a atenção, renovada e aprofundada com a tomada de posse do novo titular, que dedica ao tema prisional. Queremos agradecer também a maior celeridade e a forma disponível e aberta com que passaram a ser redigidas as apreciações e as respostas de V. Exa. aos nossos ofícios. Tal atitude, naturalmente, obriga-nos a ser mais atentos à nossa própria condição e a cuidar melhor das nossas posições. O que, julgamos, só pode ser benéfico para todos. Esse é, de resto, o valor integrador da democracia, capaz de potencializar a troca de discursos e a respectiva racionalização em função da coerência lógica e retórica que possa ser sustentada, num quadro de relações cívicas e administrativas interactivas.


Por isso mesmo estamos certos de cumprir com as nossas obrigações democráticas ao procurar informá-lo e, por vosso intermédio, à instituição que actualmente representa, dos nossos primeiros sentimentos e reacções perante alguns tópicos de discussão mais controversos que afectam as nossas relações e o entendimento que fazemos do lugar de cada instituição no difícil campo que pisamos. 


Em primeiro lugar, decidimos que a importância dos debates que emergiram, e provavelmente continuarão a emergir, desta relação da ACED com a Provedoria de Justiça, merecem, entre os sócios da ACED e os seus simpatizantes, uma divulgação e um apelo à mais ampla participação. Por isso, divulgámos este documento bem como informações suficientes para se entender o sentido das posições que a Provedoria de Justiça tem despendido. 


As questões que queremos, por ora, levantar são as seguintes: 

a) Será legítimo que os serviços prisionais interceptem correspondência dos reclusos? Se sim, em qualquer circunstância e através de que procedimentos? Se não, porquê?

b) Que tipo de linguagem e que conteúdos são inadmissíveis na apresentação de críticas aos serviços prisionais e à instituição prisional? Que sancionamento merecerá a violação de tais regras de comportamento?

Vem a primeira questão a propósito do que tem acontecido com o SOS-Prisões em Pinheiro da Cruz, durante este ano. Sistematicamente a correspondência da nossa associação para os sócios detidos nesse estabelecimento prisional tem sido retida e avaliada. Os três primeiros números  passaram a censura e os últimos três números não. Neste último caso a correspondência – que é nossa propriedade e dos nossos sócios – permanece em parte incerta. Associado também a este processo, de acordo com as informações prestadas pela Provedoria, está a retenção de correspondência da advogada de um dos reclusos, com o argumento que se suspeitará que dentro do envelope de correio estaria algum exemplar do nosso jornal. 

Vem V.Exa confirmar os factos e defender a legitimidade da posição das autoridades prisionais nos mesmos com base na avaliação, que os próprios serviços prisionais fazem, do risco para a ”segurança e a ordem” do estabelecimento prisional da apresentação dos jornais aos nossos sócios. 

A resposta que nos dá, V. Exa. mostra-se agastado com formas de expressão usadas contra responsáveis prisionais – associáveis, de acordo com V. Exa., a processos de intenção – num dos textos desse jornal, precisamente a transcrição em três partes – uma em cada jornal – de um relatório sobre a vida dos presos em Pinheiro da Cruz durante o ano que vai de Março de 1999 a Março de 2000. Diz mesmo que o relatório da Provedoria é bem mais profundamente crítico e não precisou de usar esse tipo de linguagem.

Queremos dizer que compreendemos o incómodo de V. Exa. que, no fim de contas, também é nosso. Afinal como poderá, confrontada com um caso destes, como noutros casos que se passam nas prisões portuguesas, a Provedoria de Justiça cumprir a função de defender os cidadãos das arbitrariedades e prepotências desenvolvidas a coberto de poderes estatais? Sabemos, por experiência própria, ser uma missão praticamente impossível de ser realizada a breve trecho, com eficácia. Apenas resta a esperança de “água mole em pedra dura ...”. E por isso muito agradecemos o empenho, que reconhecemos, de V.Exa nestas questões. Mas não podemos estar de acordo com os argumentos despendidos. 

Vamos por partes, do fim para o início. Os relatórios da Provedoria foram, obviamente, uma inspiração para os autores do documento que divulgámos no SOS-Prisões e que, eventualmente, está na origem da retenção da correspondência. Não há qualquer veleidade de competição, seja em termos de estilo, seja em termos de conteúdo, seja em termos de exaustividade com o trabalho da Provedoria. Há sim a confirmação do valor desse trabalho para aqueles que o tomaram como modelo. E que, eventualmente, o queiram completar – ou actualizar – através da recolha possível e fundamentada de factos e indícios susceptíveis de revelarem, com a objectividade possível, o que quer que seja a vida prisional. 

Uma vez que foi colocada por V.Exa a comparação entre a radicalidade das críticas entre os dois documentos, que como fica escrito não são em rigor comparáveis mas complementares, sempre gostaríamos de chamar a atenção para o facto de ser um dos traços marcantes do relatório que divulgámos no SOS a extensão dos falecimentos de reclusos ocorridos em Pinheiro da Cruz. Ora, a informação de falecimentos, por alguma razão, não consta da informação dispensada no relatório da Provedoria. Em contrapartida, como já temos tido oportunidade de notar, o Dr. Menéres Pimentel, nas conclusões do relatório faz um elogio – que nos pareceu e parece imerecido, como tivemos oportunidade de o informar pessoalmente – ao sentido positivo do desenvolvimento dos serviços de saúde dos serviços prisionais. É que a posição do relatório fundamenta-se no facto verificado de melhores condições de atendimento médico e de menor escassez de profissionais de saúde do que a que se revelou por altura do primeiro relatório. Não equaciona em destaque, nas conclusões, a relação entre esse mesmo facto e o dramático aumento de situações de doença entre os presos.

Compreender-se-á que o ponto de vista institucional e macro do relatório da Provedoria, produzido por pessoal formado, treinado e competente, profissional e empenhado, não seja o mesmo da perspectiva micro, pessoal, esquisóide e cívica de alguém que, apesar de tudo, vê na expressão pública dos seus saberes uma forma de apelar a que a legalidade, a justiça e a humanidade venham a ser repostas, um dia, no seio de uma instituição que se tem mostrado incapaz de o fazer – e de que não se espera que em breve o venha a fazer. 

Nada disto desfaz o valor da crítica de V.Exa à forma de apresentação das denúncias, quando os adjectivos pretendem ser (quase fisicamente) contundentes e podem dar o flanco aos nossos detractores, e também às autoridades prisionais, para denunciarem alegados ilícitos nessas formas de manifestação e de expressão. Pelo contrário. Subscrevemos inteiramente tais reparos e apelamos a que todos aqueles que nos escrevam o façam com o maior rigor, sobriedade e educação. Prova disso mesmo, de resto, é o modo como o relatório sobre Pinheiro da Cruz em apreço termina, e que pode ser lido no SOS do 2º Trimestre de 2000: os autores manifestam o desejo de terem conseguido, no meio da turbulência informativa da vida prisional, ser objectivos, mesmo se em prejuízo do desenho mais completo de uma realidade que sabem – de experiência própria – inimaginável por quem para ela não esteja extremamente atento. 

Ainda assim, o que nos chega à associação são os textos – raros, em comparação com as queixas que recebemos – que os autores esperam ver publicados. Dadas as relações que a administração prisional tem mantido com as associações que trabalham no sector, não temos forma de melhorar tais textos através de contactos interactivos com os seus autores. Nem devemos usar o correio, vigiado como está, para esse efeito, sob pena de darmos ao castigo os nossos colaboradores – o que já deixámos de fazer, depois de experiências dolorosas de ter sabido de penalizações de longos dias em cela disciplinar e ostracismos variados contra quem viu o seu nome de autor escrito no SOS
. 

Entendemos a nossa função cívica, através do SOS-Prisões, em primeiro lugar, como uma oportunidade disponível para a expressão de sentimentos, aspirações e desejo de participação de presos e seus familiares e amigos, para além de um espelho da actividade da Associação. Nas actuais condições, isso comporta riscos que estão, pelo menos em parte, relacionados com essas mesmas condições. Na prática, com que direito alguém na associação decidirá censurar seja o que for? Podemos achar que certo trabalho não é publicável e outro é. Essa é tarefa do Director, de que todos assumimos responsabilidade. Mas nenhum Director de SOS se poderia – ou poderá – permitir aproveitar uma parte e não outra de textos contendo trabalhos como o relatório, sem complicar enormemente as relações da associação com os nossos colaboradores e sócios, com risco de as divisões internas fazerem soçobrar toda a actividade. 

Isto que acaba de ser dito merece uma explicação mais aprofundada. 

Tomemos três casos: a queixa-crime, de 1996, de denúncia caluniosa, promovida pelo Director Geral dos Serviços Prisionais contra António Manuel de Alte Pinho, no actual director do SOS-Prisões; a queixa-crime, também de 1996, contra os 25 presumíveis autores do denominado motim de Caxias, na altura detidos nessa cadeia; a queixa-crime por violação de correspondência para fins de perseguição pessoal, promovida por António Pedro Dores, presidente da Associação, contra o anterior director de Pinheiro da Cruz. 

No primeiro caso, o actual arguido foi acusado de atentar contra a “ordem e segurança” do estabelecimento prisional em que se encontrava e castigado com cela disciplinar. Mais tarde as autoridades vieram a concluir que o pretexto não legitimava a conclusão, quer dizer que o castigo já cumprido se tinha fundado em pretensão não avalizada legalmente. Pelo que a vítima se sentiu autorizado a produzir queixa, que dirigiu contra o Director Geral dos Serviços Prisionais. A reacção do acusado foi a de instauração da queixa-crime mencionada acima, contra a vítima do castigo ilegítimo. Mais recentemente, num tribunal de Lisboa, a sessão de julgamento foi adiada sine die porque a acusação aproveitou a oportunidade para apresentar mais meios de acusação aos que tinham originado o processo. 

No segundo caso, a leitura dos acontecimentos opõe as autoridades aos acusados, reclamando-se estes (alguns de quem conhecemos as identidades e com quem temos mantido diálogo) não só inocentes como vítimas de uma cabala. Argumentam que o motim foi organizado e iniciado pelas forças repressivas, quando se assistia a um processo muito participado de contestação política por parte dos presos à volta da lei de amnistia das FP-25, em contraste com a perspectiva de não haver a tradicional amnistia na sequência da eleição presidencial. Argumentam mais que a ocasião foi aproveitada para intimidar os presos de se manifestarem, num quadro prisional em que tinha acabado de se demitir o anterior Director Geral dos Serviços Prisionais, ameaçado de morte, e que tinha estabelecido com alguns presos, por todo o país, um rede de contactos telefónicos directos. Como diria um assessor do primeiro ministro Guterres, pouco depois deste tomar posse, a “situação das cadeias é de insurreição”. Terá, então, sido um problema de “ordem e segurança” nas prisões que assustou realmente o governo, que por sua vez terá dado luz verde a uma acção repressiva exemplar, a contento de vários interesses evidentes em jogo. Entretanto a rumores que nos chegam de vontade judicial de alargar tanto quanto possível o prazo até ao julgamento deste processo contrapõe-se o desejo, já publicamente manifestado com o apoio da nossa Associação, de alguns dos acusados de verem o julgamento ter lugar logo que possível.

No terceiro caso, a violação de correspondência em Pinheiro da Cruz serviu de base a uma informação, veiculada através da DGSP e do Ministério da Justiça, para o Instituto público, local de trabalho do presidente da Associação, com a intenção declarada de o prejudicar pessoal e profissionalmente. Nessa altura, embora se alegasse também questões de “ordem e segurança” do estabelecimento prisional, o jornal foi distribuído porque que, afinal, alegava o então director, não afectaria o funcionamento do mesmo.

Em resumo: durante todo o tempo de existência do SOS-Prisões não houve nenhum indício de o jornal, apesar da rudeza da linguagem emergir algumas vezes, ter alguma vez posto em causa a autoridade funcional nos estabelecimentos prisionais. Pelo contrário, a experiência mostra-nos como se abusa da lei, procurando autoridade onde ela manifestamente não existe consignada na lógica da nossa legislação, procurando caminhos de perseguição pessoal, profissional e até política (noutros documentos já mostrámos como) a quem pretende usar os seus direitos constitucionais de participação cívica e pode, potencialmente que seja, afectar o uso indiscriminado e descontrolado do poder fáctico nas prisões portuguesas, tanto contra os presos mais indefesos como contra os profissionais, cujo medo de descrever as suas actividades na prisão será patente a quem quer que seja que os questione sobre isso.

Mais. Não é admirar que uma associação como a nossa, que apela desde o início a “Reclusão  com Direitos” e “Segurança com Cidadania”, se juntem pessoas que acreditam na justiça, apesar do estado calamitoso das suas estruturas funcionais actuais, porque sabem ser essa a via para uma mais sã convivência entre todos os portugueses, e sentem que sem essa confiança nem as instituições nem a economia (as suas economias e a economia nacional em geral) fazem sentido. Ora quando não nos faltam razões para termos a convicção, sem que nos desmintam, de estarem os serviços prisionais incapacitados de cumprir as suas missões institucionais e de que há muitíssima gente que sofre, injusta e ilegalmente, desumanidades sem que os responsáveis sejam punidos – como foram aqueles que estão presos, as respectivas famílias e amigos, pelos seus comportamentos – ou sequer que a situação actual esteja a ser tendencialmente invertida, é lógico que haja quem pense que a provocação, nomeadamente através das palavras, das meias palavras ou dos palavrões, possa servir de isco, de chamada de atenção, de apelo à justiça, nem que para tal a condição disso poder acontecer seja o cumprimento do papel de arguido, já que no papel de acusado é difícil num estado corporativo como aquele que temos. 

Tal discussão nunca foi tida formalmente, nem se prevê que o seja em breve, no seio da associação. Não há uma linha única nem um comando centralizado sobre a melhor forma de actuar. Cada associado sente e sabe o que deve fazer em cada momento, e cabe à direcção respeitar isso, mesmo os erros que assim são cometidos, sem nunca deixar de apoiar que queira entrar connosco nesta luta. Não fazemos mais do que fará V. Exa., estamos certos, em relação aos seus colaboradores e até aos organismos de estado que lhe incumbe inspeccionar e perante os quais poderá produzir recomendações, para defesa da lei e dos cidadãos. Face aos nossos temos responsabilidades especiais de respeito e de cooperação, que em certa ocasião não soubemos ter. 

A história conta-se em breves linhas e passou-se antes da associação existir, entre o actual presidente da ACED, no papel de arguido, e o actual secretário geral, no papel de testemunha de defesa. A acusação de uma directora de cadeia, que mais tarde foi afastada quando decorria uma campanha contra ela nas páginas do SOS-Prisões, suportava a tese de que um fax que lhe foi dirigido, assinado pelo réu, a ofendia pessoalmente, através da forma adjectivada como expressava a indignação por informações recebidas relacionadas com a aplicação de violências ilegais como forma de coacção institucional. No espaço do tribunal foi grande a insistência para que o arguido pedisse desculpa à queixosa, e permitisse que esta desse fim ao processo. A recusa do arguido foi muito mal aceite pelo representante do Ministério Público que praguejou em direcção a este, do seu púlpito, ao lado direito da juíza. Esta sorria e informava o atónito alegado ofensor de que era normal que, antes do tribunal tomar definitivamente conta do assunto, se fizessem diligências para encontrar uma forma extra-judicial de solução dos casos como este. Em resumo: perante um cenário de cerco retórico, entre quatro paredes de um tribunal vazio de gente, em que todos os presentes pareciam estar a jogar um jogo de cartas marcadas, as desculpas foram pedidas, para grande decepção das testemunhas, que entretanto esperaram, em vão, no calabouço do tribunal para terem uma oportunidade rara de expressar a sua revolta pela forma como a vida prisional é conduzida. Arriscar uma condenação seria um preço justo pela oportunidade de exercitar uma contra retórica, sabe-o agora o então arguido.

É-nos impossível dar aos nossos colaboradores a formação escolar e a educação cívica que gostaríamos de lhes ver. Nem por isso os vamos censurar ou deixar de os apoiar. Assumimos com eles as virtudes e os erros que a nossa cooperação for produzindo. Esperamos que, durante as nossas vidas em cooperação, os momentos maus sejam cada vez menos e os momentos bons cada vez mais. Quanto ao resto, a situação das prisões propriamente dita, depende muito menos de nós do que de outros que, segundo o que nos é dado observar, já desistiram há uns anos atrás, mais precisamente aquando da demissão do anterior Director Geral, de acções voluntaristas nesta matéria, apesar das condenações internacionais, do Conselho da Europa e da Amnistia Internacional, continuarem vigentes.

Há poucos dias atrás uma senhora explicava-me a sua indignação pelo facto de uma carta sua, dirigida ao seu marido, contendo uma minuta de queixa que estão a preparar para dirigir ao Procurador Geral da República, lhe foi entregue a ele, recluso, aberta, por fora do envelope e em mão, em jeito de intimidação. “Isto é assim!” – respondi-lhe, farto de ouvir histórias equivalentes e bem piores. “Mas isto não pode ser! Isto não vai ficar assim!”. Tem, Sr Provedor de Justiça, alguma sugestão para acabar com a possibilidade de casos destes poderem continuar a acontecer? Francamente não me parece, a menos que se leve a sério e à letra a norma interna da DGSP que limita a possibilidade de controlo da correspondência a casos de suspeita fundamentada de risco para a “ordem e segurança” do estabelecimento (não da imagem das suas figuras dirigentes ou dos funcionários) e que impede completamente qualquer controlo no que diz respeito à correspondência com as autoridades ou com os advogados. 

Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores  
TM 91 923 69 76


 (Presidente) 

� Ainda recentemente recebemos a queixa de um sr. Miragaia, que nos explicou que se viu na contingência de nos pedir ajuda para que fosse tratado de um problema que envolvia doença e incapacidade de trabalhar e que, uma vez o assunto tratado através da Provedoria, se sente perseguido e preterido no caso das medidas de flexibilização da pena, que são de recurso inviável.
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